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O príncipe e os estados do reino 
Um estudo sobre a idéia de príncipe e sua infiltração social 
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presente artigo é parte dos resultados obtidos na pesquisa de mestrado, que tem como propósito estudar A idéia do 
príncipe no Testament politique do Cardeal de Richelieu.  

RESUMO: O presente artigo demonstra 
como as idéias inerentes ao Testament 
Politique do Cardeal de Richelieu criam 
funções específicas para cada ordem no 
interior do reino, proporcionando idéia 
ordenada do conjunto da sociedade francesa. 
Apresenta as máximas políticas de Richelieu 
e os códigos a que se conectavam. Explicita 
as estratégias políticas, o pragmatismo e sua 

relação com a idéia de ordem social. O 
príncipe e os estados do reino analisa a 
relação entre o sentimento de pertença ao 
mundo francês e as formas de pensar o 
príncipe como elemento de ligação.  
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O sentimento de defesa das coisas da terra, a exaltação de tudo que estivesse relacionado 

ao mundo francês era uma tendência que parecia estar crescendo dia após dia. Os povos que 

viviam na Europa da primeira metade do século XVII, mais detidamente os franceses, possuíam 

experiência baseada na tradição, que remonta à Idade Média, que lhes permitia conhecer a 

presença marcante de um universalismo ao mesmo tempo patriótico e cosmopolita, resultado da 

mescla entre a linha religiosa-cristã e a moral-estóica. Para Emmanuel Le Roy Ladurie, "(...) a 

monarquia clássica aparece, enquanto poder e soberania, como uma imagem hiperbólica da 

sociedade global..." 1 

Desde o medievo, o homem insere-se num conjunto de elementos que lhe permite 

produzir uma visão cosmopolita, herdeira da cultura antiga dos gregos, de romanos e dos profetas 

do Antigo Testamento, que levaram para além de sua cidade de origem uma vaga noção de 

universalidade. Para compreendermos melhor, os cristãos apropriavam-se e reliam, de forma 

deliberada, as idéias greco-romanas e dos hebreus. Aliado à reunião de culturas e de idéias, 

promoviam a busca pela universalização, como se a habitação, aqui na terra, fosse universal. Tal 

ensejo visualizava Roma como centro e pátria comuns para cristãos e pagãos, pois o mundo era 

entendido como uma grande habitação. Apesar de tudo, os cristãos ultrapassam estes objetivos, 

ampliando seu entendimento do mundo para um plano escatológico, cuja finalidade seria a pátria 

celestial. 

É nesta direção que o sentimento patriótico passou a assumir um caráter dual, 

respectivamente, a função de fortalecer os laços de uma comunidade humana particular e, de 

certo modo, conservar uma relação com elas, numa última referência comum que as mantinha 

unidas. Neste sentido, o desenrolar de um sentimento particular de comunidade, a noção 

                                                 
1 LADURIE, Emmanuel Le Roy. O estado monárquico: França, 1460-1610. São Paulo: Companhia das Letras, 
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escatológica do mundo, o sentimento de pertencimento, de parentesco, identificação lingüística, 

costume, e uma série de inumeráveis aspectos, pareciam atuar conjuntamente na constatação dos 

Estados modernos europeus. Como diria Emmanuel Le Roy Ladurie, "nada de Estado, contudo, 

sem sociedade civil, território, facções, camarilhas"2. Estes exemplos, por sua vez, surgem em 

meio a uma complicada trama social e política, cujas especificidades não podem deixar de figurar 

nas análises de qualquer que seja o documento da época. 

O Testament Politique do cardeal de Richelieu revela, justamente, a ligação entre o 

tempo que se vive e a tradição preocupada em deixar marcas nas gerações que a sucedem. Apesar 

da obra apontar para a importância da religião como elemento estabilizador, mantinha estreita 

relação com a fé católica, uma vez que Richelieu era católico de convicção, nasceu e viveu 

intensamente a tradição religiosa, mas, sempre deixou clara a importância dela para ascender a 

postos mais elevados na sociedade. No entanto, sempre atuou no sentido de ser devidamente 

aceito no seio da religião católica. 

Nutrido pelo sentimento de agregação em torno dos ideais pela terra natal, Richelieu 

demonstra a importância e, ao mesmo tempo, fornece os exemplos, reitera o compromisso de que 

não iria tolerar qualquer insubmissão ao rei enquanto estivesse à frente das coisas do Estado. Em 

seu Testament Politique esclarece sobre a impossibilidade de aceitar, no interior de um reino, 

uma dada situação que possa ofuscar o brilhantismo da monarquia e do rei, e faz tudo para 

submeter os movimentos centrífugos ao jugo da monarquia. Parece, entretanto, que o mesmo 

movimento, no sentido de afirmação dos valores nacionais, começava a se desenvolver e 

intensificar em grande parte dos estados europeus, mesmo porque Maquiavel já havia atentado 

para o aspecto pátria, já com uma conotação de reino. Richelieu, contudo, sempre travou disputas 

                                                                                                                                                              
1994. p. 33. 
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para garantir a presença da língua francesa, sempre preocupado em propagandear e manter o 

sentimento da terra. Um caso esclarecedor ocorreu em 10 de julho de 1637, quando o então 

primeiro-ministro tentou impor, ajudado pelo rei, o uso da língua materna na academia francesa. 

Deste fato decorrem sérias disputas entre Richelieu e os parlamentares, que acabam por 

obtemperar, lançando outra cláusula ainda mais taxativa: "que a academia somente poderá 

conhecer a língua francesa em livros que tiver feito ou que forem expostos a seu julgamento"3.  

Escrever um testamento político usando a língua materna significa, acima de tudo, 

reforçar um sentimento de afeto a tudo que esteja relacionado ao lugar de nascimento, à língua 

que se aprendeu desde criança ou, ainda, a um sentimento de amor à língua "que nos é natural e 

que mamamos nos seios de nossas mães" 4. Sem dúvida, não se pode ocultar as intenções de 

Richelieu em propagandear a condição que lhe é concedida. A busca pela identificação da língua, 

das relações primárias vividas na comunidade de nascimento e um sentimento extremamente 

regional contribuíram para afirmação de idéias que fortaleceram as intenções do peuple5 no 

caminho da centralização monárquica. 

No interior de uma série de transformações sociais e políticas, o período em questão 

pôde expressar modificações profundas no interior de grupos. Como exemplo temos a 

ascendência de membros laicos que passaram a ocupar funções eclesiásticas, bem como a entrada 

                                                                                                                                                              
2 LADURIE, Emmanuel Le Roy. Ibid. p. 41. 
3 APOSTOLIDÈS, Jean-Marie. O rei-máquina: Espetáculo e política no tempo de Luís XIV. Rio de Janeiro: José 
Olympio; Brasília, DF: Edunb, 1993. p. 33. 
4 MARAVALL, José Antônio. Estado Moderno y Mentalidad Social. Madrid: Revista de Occidente, 1972. p. 469. 
Expressão do século XVI citada por José A. Maravall, aspecto notoriamente mais valorizado ainda no tempo de 
Richelieu, período em que se constata a valorização dos interesses do Estado e seu príncipe em detrimento dos 
demais grupos no interior do reino. 
5 Peuple - denominação distante da noção conhecida hoje por povo. A terminologia peuple talvez possa dar maior 
significação à relação existente com o reino, único fim que o peuple de fato era concebido e pensado. A forma mais 
comum entendia-se por súdito do rei, pois a este eram delegadas todas as funções de representação do reino, mesmo 
com constantes tentativas de condados, burgos e cidades de se rebelarem contra a autoridade monárquica, esta 
manteve-se firme em sua representação, por estar de acordo com grande parte dos ideais de uma época ainda 
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de burgueses nas ordens aristocráticas e nobres. O que acelera a busca pela distinção social pode 

muito bem caracterizar um estímulo a mais no investimento pessoal diante das adversidades 

cotidianas. O que num passado não muito distante era visto apenas como obra da providência, 

neste período a destreza e a astúcia parecem assumir valor ainda maior. Os homens pensam e 

agem mentalizando, com avanços e recuos, um sentimento de promoção pessoal e dos seus 

parentes próximos.  

A partir da análise de Renato Janine Ribeiro pode-se refletir sobre um duelo. Logo no 

princípio da obra Os Três Mosqueteiros, o filósofo sugere que "o nobre está sujeito a uma 

responsabilidade maior, mais ampla do que a nossa. Não responde apenas pelo que praticou 

consciente e livremente, mas também pelo que recaiu sobre ele. Não se distingue o plano em que 

foi ativo - sujeito ou cidadão, hoje, diríamos - daquele em que foi passivo" 6. Além do mais, 

parece-nos que os laços afetivos entre os membros da família tomaram rumos nítidos no sentido 

da unidade, pois, entendemos ser prematuro pensar em células familiares, característica visível 

nas sociedades burguesas.  

Ao mesmo tempo em que Armand-Jean du Plessis, o futuro cardeal de Richelieu pôde 

contar com educação não muito distante da família, as condições da nobreza de sua época ainda 

continuavam a influenciar e a marcar profundamente sua formação. Enquanto nas camadas 

menos abastadas da população os vínculos familiares começavam a demonstrar sinais visíveis de 

                                                                                                                                                              
amedrontada por guerras religiosas, revoltas e guerras civis, que permitiu ao povo a aclamar o rei como o 
conservador da paz no reino. 
6 RIBEIRO, Renato Janine. A última razão dos reis: ensaios sobre filosofia e política. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1993. p. 22. De acordo com Renato Janine Ribeiro, poderíamos usar vários exemplos que demonstram 
claramente o sentimento que envolve os nobres no desafio ou no duelo. No entanto, recolheu "a conhecida passagem 
que dá começo aos Três Mosqueteiros de Alexandre Dumas, quando ao sair do palacete do capitão dos mosqueteiros 
do rei [senhor de Tréville] o jovem D'Artagnan é desafiado a três duelos, respectivamente com Athos, Porthos e 
Aramis, que depois se tornarão seus amigos inseparáveis: embora esse texto seja posterior aos acontecimentos que 
ficciona, exprime bastante bem o espírito do mundo da honra" (Ribeiro, p., 20). Nesse caso, vale a leitura de os Três 
Mosqueteiros, de Alexandre Dumas, Pai. 
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um sentimento de célula familiar entrincheirada, não da forma como a conhecemos atualmente. 

De modo significativamente rústico, entre os nobres parece haver maior resistência com relação 

ao fechamento em torno de apenas alguns dos familiares. É o caso que Richelieu pôde presenciar 

em relação ao seu próprio pai, que vivia se afastando freqüentemente dos filhos e da mulher, em 

função de sua condição de nobre, justamente, porque, de acordo com Philippe Ariès, "o sucesso 

só podia ser obtido graças ao favor dos grandes e a amizade dos pares"7, de que Richelieu nunca 

esqueceu e a quem sempre esteve atento.  

Pensar sobre tais assuntos nos reporta às idéias que dizem respeito à intensa procura pelo 

centralismo régio e como ele teve avanços e retrocessos. A riqueza dos detalhes, a importância 

velada de se manter diante de qualquer um, a dissimulação e a arte de agradar mesmo nas piores 

circunstâncias, são atitudes reveladas por Richelieu em seu Testament Politique. Em meio a 

muitas artimanhas, hábito comum em sua época, "(...) em que o fingimento, admitido como 

rotineiro era menos culpado..." e que a dissimulação era "vista com alguma inocência" 8, o 

testamento surge como instrumento educativo, espécie de catecismo para adolescentes9. Mesmo 

que lhe falte "o acabamento de estilo das máximas que fizeram famosos os salões da França" 10, 

tentou adaptar o príncipe aos jogos do poder para conseguir centralizá-lo em suas mãos. De modo 

geral, Philippe Ariès opina contrariando uma suposta idéia de centralidade: 

 
 
 
"Os historiadores já insistiram na manutenção até muito tarde no século XVII de relações de 
dependência que antes haviam sido negligenciadas. A centralização monárquica de Richelieu e 

                                                 
7 ARIÈS, Philippe. Histórica  social da criança e da família. Rio de Janeiro: Zahar Editores, segunda edição, 1981. 
p. 252. 
8 RIBEIRO, Renato Janine. A última razão dos reis: ensaios sobre filosofia e política. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1993. p. 10. 
9 LOPES, Marcos Antônio. O Político na Modernidade: moral e virtude nos espelhos de príncipes da Idade Clássica 
(1640 - 1700). São Paulo: Edições Loyola, 1997a. p. 153. 
10 WEDGWOOD, C. V. Op. cit. p. 138. 
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de Luís XIV foi mais política do que social. Se ela conseguiu reduzir os poderes políticos rivais 
da coroa, deixou intactas as influências sociais. A sociedade do século XVII na França era uma 
sociedade de clientelas hierarquizadas, em que os pequenos, os 'particuliers' se uniam aos 
maiores. A formação desses grupos implicava toda uma rede de contatos quotidianos, 
sensoriais"11. 
 
 
 

É notável a maneira pela qual se desenvolvem as teias sociais. As ligações 

proporcionadas possuem vínculos, cujos códigos e símbolos são internalizados pelos membros 

diretamente ligados ao conjunto dos indivíduos. Cada indivíduo internaliza os códigos e símbolos 

para estabelecer uma relação de reciprocidade, sendo que a não-internalização pode ocasionar o 

estranhamento diante da realidade que se apresenta. Por isto, quem nunca entrou em contato com 

tais jogos, acredita estar presenciando uma realidade que não é a do seu mundo12. Devido à série 

de elementos que precisam de inúmeros códigos para conseguir penetrar em suas tramas sociais, 

torna-se evidente que a centralidade de um poder que se deseja único, falha em suas mais 

diferentes áreas de atuação. No tocante à infiltração social, os costumes e a ideologia monárquica 

mantêm distantes, por exemplo, do sonho camponês, com seus desejos e preocupações; com as 

intempéries e a luta pela obtenção de maior quantidade de produtos de subsistência. O desejo do 

comerciante, que negocia as mercadorias adquiridas no campo, nas oficinas ou no comércio com 

outras regiões da Europa, não consegue manter uma ligação direta com muitos dos símbolos 

corteses dos palácios reais. De forma clara e objetiva, Jean-Marie Apostolidès esclarece que, 

mesmo abordando o povo e a nação à época de Luís XIV, as cerimônias e os seus respectivos 

símbolos definem a condição de participante e de espectador: 

                                                 
11 ARIÈS, Philippe. Op. cit. p. 238. 
12 Mais tarde, durante o Iluminismo, Voltaire escreveu Micrômega, obra que revela a pluralidade dos mundos, das 
palestras de Fontenelle e da mecânica de Newton, que Voltaire estudara com cuidado. O resultado é uma obra 
agradável que induz à meditação sobre o homem, suas crenças, costumes e instituições. Voltaire conta a história de 
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"A nação é constituída pelos indivíduos das três ordens que possuem a maior quantidade de 
bens. Forma o embrião da burguesia, na acepção da palavra no século XIX. No momento da 
entrada, somente uma minoria vinda das três ordens é chamada a desfilar com o príncipe, a fazer 
parte do espetáculo diante do povo que ela representa. O cerimonial monárquico acentua assim 
uma polarização social que ele traduz concretamente. A sociedade francesa cristaliza-se através 
de um ritual festivo cujas imagens servirão de suporte à nova consciência: conforme se desfila 
ou não, pertence-se à nação ou ao povo. Não se trata de negar a diversidade dos subgrupos que 
constituem o povo e a nação, mas a separação em dois blocos, latente na vida diária, tornou-se 
manifesta à época da entrada. A festa vem a ser uma ocasião para exprimirem-se as novas 
divisões sociais. Fornece-lhes um brilho que as sanciona à vista de todos. O visual precede o 
escrito, servindo-lhe de esboço: a imagem permite a tomada de consciência de uma dicotomia 
que a lei mais tarde reforçará. De um lado, aqueles que tomam parte da procissão, o alto clero, a 
nobreza da  corte, a minoria poderosa do terceiro estado; na frente, os espectadores comprimidos 
ao longo da passagem do cortejo. A milícia burguesa, formando uma ala de honra nas ruas, 
enfatiza a separação entre os que estão associados à cerimônia e os que são apenas espectadores. 
Estes, nos jornais, são genericamente designados como povo, ou um de seus derivados de 
conotação pejorativa"13 
 
 
 

De todas a formas possíveis, Richelieu, apesar de ter vivido em ambientes mais 

modestos do que o da corte, identificava-se com ela por conta da sua posição. Na época, a corte 

ainda não apresentava toda a suntuosidade e o brilho dos palácios de Luís XIV, mas, já 

apresentava elementos que, mais tarde, seriam usados como exemplo de dignidade cortesã, pois o 

costume pregava buscar na honra passada a legitimidade do presente, estratégia muito utilizada 

por Luís XIII e, mais tarde, plenamente desenvolvido por Luís XIV. Há que se destacar, todavia, 

a corte no tempo de Richelieu, momento em que esforços consideráveis foram empreendidos no 

sentido de manter os nobres na devida condição, sem causar transtornos maiores para a ordem 

estabelecida. O Testament Politique revela uma parte sonhadora, em que o príncipe precisava agir 

diante dos problemas sociais, sem nunca deixar a grandeza e a dignidade que são próprias de um 

                                                                                                                                                              
um extraterrestre caído na França de Richelieu, história que serve de exemplo para compreendermos como este 
mundo francês parecia estranho aos olhos daqueles que vinham de outros lugares. 
13 APOSTOLIDÈS, Jean-Marie. Op. cit. p. 21. 
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grande rei. Qualidades que pouco a pouco tentam incrementar a encenação política que 

culminará, na época de Luís XIV, já com um tom visível de decadência, em que o rei deixa de ser 

o maquinista para se tornar o rei-máquina. De acordo com Apostolidès,  

 
 
 
"Ao mesmo tempo em que se petrifica a imagem do príncipe, o lugar onde reside parece ampliar 
em dimensões universais. Jardim e palácio aparecem então como uma condensação 
miniaturizada da terra inteira. É um universo fora do universo, que pretende viver como 
autarquia. As leis que o governam funcionam aparentemente sem intervenção humana, 
unicamente pela vontade do rei. A corte torna-se o espetáculo separado da cidade" 14. 
 
 
 

A análise do Testament politique permite compreender inúmeros elementos do contexto 

político da época em que viveu Richelieu. Todavia, em aderência a estes apontamentos, é 

possível notar que o documento explicita, claramente, as preocupações do autor com a ação 

efetiva diante das adversidades enfrentadas na condução das coisas do Estado. Em momento 

algum esquece das intrigas palacianas, dos conflitos entre as facções e as disputas pelo poder no 

conjunto dos Estados europeus. Desmistifica a visão de que apenas homens iluminados por Deus 

poderiam governar com sabedoria e exalta a experiência como princípio básico para bem 

governar. De acordo com o próprio, 

 
 
 
"Diversas experiências tornaram-me tão sábio neste trabalho, que eu me tornaria 
responsável diante de Deus, se este presente testamento não levasse em termos 
expressos que nada há mais perigoso para um Estado que diversas autoridades 
iguais na administração dos negócios. O que um empreende é atrapalhado pelo 
outro, e se o mais homem de bem não é o mais hábil, quando mesmo as suas 
proposições seriam as melhores, elas seriam sempre postas à margem pelo mais 

                                                 
 
14 APOSTOLIDÈS, Jean-Marie. Ibid. p. 122. 
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poderoso em espírito. Cada um terá seus partidários que formarão diversos 
partidos no Estado, e dividindo as forças em lugar de as reunir" 15. 
 
 
 

Cercado pela diversidade humana, seria difícil não reconhecer na obra questões 

abrangentes sobre o contexto da França. Detalhes sobre os conflitos internos, sobre as disputas 

pela hegemonia européia, sobre as intrigas na corte, o mundo sonhador do teatro, da música, do 

mestre de ofício, do camponês, do cristão, do huguenote e o mundo que se lhes apresentava. É 

possível ao historiador, sempre que possível, sem negligenciar a forma do discurso, relacioná-lo 

ao social, mesmo que o social seja demonstrado através do esforço de Richelieu em fortalecer a 

autoridade do rei em detrimento ou estrangulamento da voz popular na França. A questão social, 

de certo modo, é revista através dos jogos do poder, reconhecíveis como maquiavélicos, mas que, 

em muitos casos, proporcionam a compreensão e o reconhecimento de como era entendido 

socialmente o papel do político local que, hierarquicamente, hibernava enquanto o rei tentava 

pairar sobre todas as forças, interna e externamente, na França. 
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